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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRAS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARJA Nº 130/2021 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRAS 

RESOLVE 

Usando dos atribuições que lhes são conferidas pelo Art . 
62. VI da Lei Ora:&nica do Municlpio, bem como pela Lei 
de N• 609 de 17 de Abril de 20 12. que dispõe sobre a 
Estrutura Administrati va da Prefeitura Municipal de Barras 
(PI), 

Art. t • NOMEIA, nos termos da Legislação Municipal pertinente, LUIS 
CARLOS CARDOSO, CPF: 025.810.733-22, para o cargo comissionado, de Divisão 
de Controle de Bens da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural, 
desta Prefeitura Municipal de Barras - PI. 

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicaçilo, com efeitos 
retroativos para o dia 01 de março de 2021, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

Publique-se, Comunique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barras - PI, em I O de março de 2021 . 

I - DO OBJETO 

~Sousa 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO PIAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BETANIA. PI 

01 .612.622/0001- 33 

JUBTmCATIVA DE REVOGAÇÃO 
PRSGÃO PRESEXCL\L Jr. O12/2ml 

PROCUSO ADMilfJSTRATIVO Ir. 01a12m1 

Trata-se de revogação do procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Presencial, que tem como objeto a "CONTRATAÇÃO DE IUIPRB8A PARA 
ll'ORJRCDmlfTO DE PRODUTOS ALIMEJn1CJ08 PEUCMIS, E lfÃO PBRECMJS 
PARA SBRDI tJTJJ.IZAD08 JlfA MBRSIWA ISCOLAR. DAS ESCOLAS DA REDE 
IIUIIICIPAI. DE DSJJlfO DO IIUJlfldPlO DE BETÃJfJA DO PJAuf - JlfO DJ:RcfCJO 
DE2ml". 

D - DA sflfTBSE DOS l'AT08 

A Administração Pública Municipal de BetAnia do Piauí - PI, no dia OI de março 
de 2021 , fora 'titima de ataque de hackers que invadiram o sistema financeiro do 
Banco do Brasil utilizado pela Prefeitura e reallsuam. dmnu tnasíerhdu ilepJs 
de COAW do mwüciplo, totalizando d•falque 11U coatu publlcu muaiei,-Ja de 
R$ 645.936,07 (aetacentoa e 11-ta e daco mil, •-toa e triata e sela reais 
e sete ceatavoaJ. 

Nesse sentido, compulsando - se os autos da presente licitação cm testilho, 
constatou - se que uma das contas invadidas íora a referente a Tnmfemdu de 
Recunoa do RDE Refenates ao Propama Jlfaotoaal de AUm-taqlo Bacolar 
(PIIAEJ, no qual tem por objeto o pagamento de despesas relacionadas a Merenda 
Escolar, objeto do Pregão Presencial 012/2021, Processo Administrativo n• OIS/2021. 

Sob esta evidência, tendo em vista a aaperNatlacta de ras6ea de later.ae 
p(ablico que fazem com que o procedimento licitatório, inicialmente pretendido, aAo 
seja mata COAnmente e oportuao, vez que por lmuftctlacta de rec:anoa pan taato, 
levando a Administração a revopr a llcitaqlo, objetivando realizar práticas de 
planejamento administrativo e boa gcs!Ao dos recursos do En\rio. 

m . ruJU>AMBlffAÇÃO JURÍDICA 

Preliminarmente, destaca - se a possibilidade jurídica da rcvop.çao 
procedimento licitatória na modalidade Prega.o Presencial, que tem como objeto a 
"COlfTRATAÇÃO Dlt ltMPRBSll PARA J'OltKltCDIIUfTO Dlt -ODUTOS 
ALIIIUTfCJOS PltRltCIWIS, lt lfÃO PltltECJWIS PARA 8UJDI UTILJZAD08 JlfA 
IDRltlfDA BSCOI.AR, DAS 11:SCOLAS DA RSDE IIUIIICIPAL DS ltlf811f0 DO 
IIUIIICIPIO Dlt BETÃIIIA DO PIAUf-11O mRclCJO DE 2m1". 

As,,im sendo, no que concerne a revogação das licitações, o ut. 49 do S.tatato 
du Uettaç6ea e Coatntoa Admlatatnti,,.. , assevera que: 

Art. 49. A autoridade competente para a 
aprovação do procedimento somente poderá 
revopr a llcitaqlo por ras6ea de latenue 
p6bllco d-rNDte de rato aapeneat-te 
devtdam-te comprovado, pertm-te e 
aaflcleAte para jlaatillc:ar tal coadata. devendo 
anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado. 

Demais disso, verifica - se da anAlise do dispositivo acima que é perfeitam-te· 
licito que a Mmhmtnqlo P6.bllca llaalclpal de BetAa.la do Piaal - PI revope a. 
Uoltaqlo - curso, por ns6ea de late,-e p(abllco deconeAte de fato, 
aupe....,alente, vide falos descritos 110 lôpioo II (SINTESE OOS FATOS) da presente· 
Justificativa de Revop.ça.o de Licitação, devidamente demonstrado, respeitando, assim 
os principios da legalidade e boa-fé administrativa. 

Nesse diapasão, destaca-se que diante da impossibilidade de prosseguimento do 
feito. a revogação da licitação por razões de conveniéncia e oportunidade é medida que 
•• imp6e ,,.. que pnHate a ocorrãacia do rato aupel"Nlli-te, devidamente 
comprovado. 

Desta feita, trata-se da aplicação de um dos princípios basilares do Direito 
Administrativo, qual seja, o principio da aatotatela dos atos administrativos, que, 
aliás, nos dizeres do professor Oiogenes Gasparini, determina: 

•A Adminislraçdo Prlblioa es"1 obrigada a policiar, 
em relaçdo ao mérito e d legalidade, os atos 
administrativos que pratica. Gabe-lhe, assim, 
retirar do ordenamento jurldioo os atos 
inoonuenientes e inoportunos e os i legítimos. Os 
primeiros por meio da reuogaçdo e os últimos por 
uia da inoolidaçao• (cf in Direito Administrativo, 
17" ed., Saraiva, S<lo Paulo, 2012, p . 73) 
(destaque nosso). 

Mencione-se ainda, que no seio da Administração Pública, o priaciplo da 
aatotatela encontnM1e consagrado na Lei 9.784/99 em seu artigo 53, •A Administraçdo 
deve anular seus próprios atos, quando eioodos de u(cio de legalidade, e pode revogcl-los 
por motivo de oonveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

A possibilidade de a Administração revogar por radies de interesse pl1blico 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado é matéria paclflCB na 
doutrina e na jurisprudtncia brasileira, gracas ao entendimento cristalizado pelo 81T 
aa 8'.mala 473, in uerbi!i: 

•A administraçdo pode anular seus próprios atos. 
quando eioodos de u(ci.os que os tomam ilegais, 
porque deles nao se originam direilos; ou revogd· 
los, por motivo de oonueniênci.a ou oportunidade, 
respeilados os direitos adquiridos, e ressalooda, 
em todos os oasos, a apreci.açdo judiei.aiº. 

Portanto, a revopqlo da llcitaçt.o por ns6es de coa'ftlll6acia e 
oportallidade é medida que se impõe vez que ,,.._te a ocon6ncia de rato 
aapenellieAte, devidamente comprovado, COIIH&llte principio da aatotatela 
aclmlaktnttn, bem como, art.49 da Lei 8,666/1993, Art.153 da Lei n• 9.784/99· 
e/e a 84mala a• 473 do Supremo Tri111uull l'ederal. 

IV • DA DECISÃO 

Diante do e.xposto , com fulcro nos fu nda mentos de fa to e de direito já expostos, o 
Diretor da Comiulo de Llcltaç6ea de Betânia do Piauí - PI, no uso de suas 
atribuições legais, e confom1e det.cm1 inação constante nos arts.19 e 53 da Lei 
8.666/ 1993C'/c a Súmula 11º 473 do Supremo Tribw1al Federal, DECIDE a bem do 
interesse público e tendo como principio a o interesse da Administração Pública 
Municipal e a conveniência administrativa, REVOGAR o certame licitatório objeto do 
PREGÃO PRESENCIAL N"'. 012/2021, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 018/2021. 

Ademais, como a pretensa revogação recaiu sobre licitação em urso, o 
contraditório e a ampla defesa não se faz pertinente. 

Bctãnia do Piauí- PI, 15 etc Março de 2021. 


